
 
 
 

 
 

 
  
 
 
 

  

 

“Recuperação do Pórtico dos Pinas”,  

em Montemor-o-Velho  

 

 

Caderno de Encargos 
 

Consulta prévia [no âmbito do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do 

Código dos Contratos Públicos, doravante CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro na sua atual redação] 
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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual, que tem por objeto a aquisição do serviço de “Recuperação do Pórtico 

dos Pinas”, na vila de Montemor-o-Velho. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1. O contrato, que será reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:   

a) Suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses mesmos erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos e o clausulado do contrato e os seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do CCP. 

 

Cláusula 3.ª 

Caução 

Não é exigida a apresentação de caução nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo 

1. A presente prestação de serviços terá inicio após a outorga do contrato. 

2. O contrato mantém-se em vigor durante 90 dias, após o seu início, em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das disposições acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do contrato. 
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Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das 

melhores práticas. 

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as 

seguintes obrigações principais: 

a) Realizar os serviços identificados na sua proposta; 

b) Garantia dos serviços; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à execução do 

contrato; 

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que se processa a 

execução contratual, bem como conceder todos os esclarecimentos que se justifiquem no prazo 

indicado pela entidade adjudicante; 

e) Manter sigilo e confidencialidade. 

3. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as obrigações de 

cumprimento das especificações técnicas e demais elementos constantes no mapa de trabalhos anexo a 

este caderno de encargos. 

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação, documentação comercial ou outra, 

relativa à entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato.   

2. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato.  

Cláusula 7.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, do contrato, em prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 
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deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestigio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 8.ª 

Obrigações do adjudicatário  

1. Pela prestação dos serviços constantes do objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA, se for este legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 45.537,50€, acrescido 

de IVA, à taxa legal em vigor a 23%, se este for legalmente exigido. 

3. O preço referido inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante.  

 

Cláusula 9.ª 

Obrigações da entidade adjudicante 

Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Montemor-o-Velho deve 

pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada. 

 

Cláusula 10.ª 

Condições de faturação e pagamento 

1. A quantia devida pelo Município de Montemor-o-Velho, nos termos da cláusula anterior, deve ser 

paga, no prazo de 30 dias, após a sua receção pelo Município de Montemor-o-Velho das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Em caso de discordância, por parte do Município de Montemor-o-Velho, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

3. As faturas deverão ser emitidas em nome do Município de Montemor-o-Velho NIF: 501 272976, sito 

na Praça da República, 3140-258 Montemor-o-Velho, com referência aos documentos que lhe deram 

origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

4. Nos termos do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, os contraentes públicos são 

obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar faturas eletrónicas no modelo 

estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão Europeia e publicitada no portal 

dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299º-B do CCP. 
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5. Os cocontratantes podem, até 17 de abril de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos 

previstos no referido artigo 299º-B, prazo esse alargado até 31 de dezembro de 2021 para as micro, 

pequenas e médias empresas. 

6. Para efeitos do referido artigo 299º-B e demais legislação aplicável o adjudicatário colaborará com a 

Divisão Financeira e Património Municipal, para efeitos de integração e processamento no sistema de 

informação de faturas emitidas em formato eletrónico. 

7. Para a implementação da obrigatoriedade legal de receção e processamento de faturação eletrónica, 

o Município escolheu como parceiro a entidade SAPHETY LEVEL – TRUSTED SERVICES, S.A.. 

8. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

cheque ou transferência bancária, para o IBAN identificado pelo adjudicatário. 

 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de 20% sem prejuízo de poder resolver o contrato. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade adjudicante pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 30% do preço contratual. 

3. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija 

uma indemnização pelo dano excedente.  

  

Cláusula 12.ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe razoavelmente exigível contornar ou evitar.    

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:   

a) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou grupos de sociedades do 

fornecedor ou grupos de sociedades em que este se integre, bem como sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normais legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou deviam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante de 

força maior.  

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante  

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de 

Montemor-o-Velho pode resolver o contrato, a titulo sancionatório, no caso do prestador de serviços 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, não ficando a entidade 

adjudicante obrigada ao pagamento de qualquer indemnização. 

 

 Cláusula 14.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicatária  

O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP.  

 

Cláusula 15.ª 

Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo da área do Município de Montemor-o-Velho, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessação da posição contratual  
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A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessação da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do CCP.  

 

Cláusula 17.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser redigidas, nos termos do CCP, para o domicilio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contrato constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

 

Cláusula 18.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

 

 

Cláusula 19.ª 

Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

Montemor-o-Velho, X de X de 2021 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

Emílio Augusto Ferreira Torrão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Câmara Municipal de Montemor-o-Velho 

Caderno de Encargos 

7 

 

 

Unidade Orgânica de Cultura, Turismo, Património Material e Imaterial 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 

 

PÓRTICO DOS PINAS - MAPA DE QUANTIDADES 

Relatório Prévio e Intervenção de conservação e restauro 

Art. Descrição Quantidade un valor unitário valor total 

1 
Relatório Prévio Conservação e Restauro         

1.1 Diagnóstico do estado de conservação  Vg  1     

1.2. Análise Histórica  Vg  1     

1.3. Plano de conservação e restauro  Vg  1     

            

2 Intervenção de conservação e restauro         

2.1. Trabalhos preparatórios         

2.1.1. Montagem andaimes  Vg  1     

2.1.2. Documentação geral da intervenção e 

relatório final 
 Vg  1     

2.2. Tratamento de cantaria         

2.2.1. Eliminação de colonização biológica com 

produto biocida e herbicida 
 Vg  1     
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2.2.2. Limpeza por via húmida  Vg  1     

2.2.3. 

Remoção de preenchimentos desadequados, 

incluindo a remoção de cimento, existente 

em grande quantidade, com recurso a 

ferramentas manuais e de forma controlada 

 Vg  1     

2.2.4. Desobstrução e limpeza de juntas  Vg  1     

2.2.5. 
Estabilização e substituição de elementos 

metálicos, removendo óxidos de ferro e 

escorrências sobre a superfície pétrea 

 Vg  1     

2.2.6. Estabilização de fissuras  Vg  1     

2.2.7. 
Aplicação de produto de consolidação em 

pedra que se encontre com falta de coesão e 

com fenómenos de arenização 

 Vg  1     

2.2.8. Colagem e fixação de fragmentos com 

recurso a resina adequada e, se necessário, 

com reforço de pernes de fibra de vidro ou de 

aço inox 

 Vg  1     

2.2.9. Preenchimento de juntas e lacunas com 

recurso a argamassa testada em fase de 

intervenção. A argamassa será à base de cal 

hidráulica natural e inertes lavados e isentos 

de sais 

 Vg  1     

2.2.10. 
Reposição de elementos em pedra, tal como 

fragmentos de colunas onde se procede à 

remoção de preenchimento com cimento. A 

pedra será esteticamente semelhante à pré-

existente, respeitando a originalidade dos 

materiais 

 Vg  1     

2.3. Tratamento de madeira         

2.3.1. 

Tratamento das caixilharias, aros e molduras 

de madeira incluindo: remoção integral de 

tintas, limpeza, tratamentos estruturais de 

todas as peças de madeira, remoção de 

elementos degradados, fornecimento e 

reposição de elementos novos de madeira, 

aplicação de novo esquema de pintura 

(primário, sub-capa, tinta), regularização e 

acabamento de superfícies de madeira, 

colocação de selantes entre madeira e 

cantaria 

 Vg  1     
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2.3.2. 

Tratamento de elementos metálicos de 

funcionamento das caixilharias, incluindo 

todos os materiais que sirvam para o 

funcionamento normal das estruturas de 

madeira (dobradiças, elementos de fecho, 

etc). Inclui ainda a remoção de todos os 

elementos, limpeza, remoção total de tintas, 

estabilização e respetiva proteção, aplicação 

de nova coloração e correção de anomalias, 

para que tudo fique funcional. Fornecimento 

e reposição de elementos em falta, como 

elementos de natureza idêntica ao original 

 Vg  1     

            

  TOTAL         

 


